PARECER N.º 607, DE 2012
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 695, DE 2012

O nobre Deputado Simão Pedro, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada pelo Movimento Inclusão Já, que versa sobre aparente violação de direitos de alunos com deficiência que frequentam o Colégio Estadual MMDC.



Após autuado, o processo retornou à Comissão de Educação e Cultura e foi a esta Deputada distribuído para que a matéria fosse apreciada.



Na qualidade de Relatora designada para essa tarefa, pudemos, por meio da leitura do processo em tela, tomar conhecimento da impraticável acessibilidade, pelas crianças com deficiência, aos serviços de educação oferecidos pelo Estado.

Foi possível inferir, por meio dos questionamentos registrados pelo Sr. Valdir Timóteo Leite, presidente do movimento sobredito, que o Colégio Estadual MMDC não possui, atualmente, cuidadores para suprir as necessidades dos alunos com deficiência, motivo pelo qual, para garantir que seus filhos frequentassem a escola, as mães das referidas crianças foram obrigadas a permanecer no estabelecimento de ensino para dar suporte a tais estudantes quando da utilização dos sanitários ou troca de fraldas, bem como no momento das refeições. Cumpre destacar que o auxílio a pessoas com deficiência não se restringe apenas às atividades acima mencionadas, mas nos limitamos a registrar as mais comuns (e vitais) para se ter uma ideia da necessidade de um cuidador, ou, na falta deste, de um familiar que auxilie a criança com deficiência.

A reclamação que motivou o processo em tela está calcada na alegada proibição, pelo Colégio Estadual MMDC, de permanência, dentro do nomeado estabelecimento de ensino, das mães ou responsáveis pelos alunos com deficiência durante o horário de estudos das crianças, impedindo que haja pessoas responsáveis por oferecer suporte às necessidades extraordinárias desses estudantes.

Sem contar com cuidadores para atender as crianças com deficiência, a proibição de permanência das mães dentro do colégio inviabiliza qualquer acesso aos serviços de educação oferecidos pelo Estado, retirando desses estudantes não só um, mas vários direitos garantidos constitucionalmente.



Diante de todos os relatos constantes da documentação recebida por esta Comissão e levando em conta que o Movimento Inclusão Já oficiou a Secretaria Estadual da Educação, resta propor aos nobres colegas as seguintes providências:

a) O envio, por esta Casa, de ofício à Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência para que acompanhe o caso e tome as providências que julgar necessárias no âmbito de sua competência;

b) o encaminhamento de ofício ao Ministério Público do Estado com apelo para que investigue as denúncias registradas, com o intuito de, sendo o caso, restituir os direitos retirados dos alunos com deficiência;

c) o posterior arquivamento dos autos.

a) Leci Brandão - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo encaminhamento de ofício e arquivamento.

Sala das Comissões, em 18/04/2012

a) Simão Pedro – Presidente
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